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EDITAL 
 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2024  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:06/11/2024, às 9H00  
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.novobbmnet.com.br  
 
A Prefeitura Municipal de Iracemápolis – SP, por intermédio da Senhora Nelita Cristina Michel 
Franceschini, RG nº 23.191.971-2 e CPF nº 139.342.698-00, torna público que se acha aberta, nesta 
unidade, situada a Rua Antonio Joaquim Fagundes, 237 – Centro – Iracemápolis – SP – CEP 13495- 047, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e do critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável tais como os Decretos Municipais nº 4215/2024, 4216/2024 e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. O servidor João Vitor Porto Gomes nomeado pela Portaria nº 93 
de 27 de junho de 2024, será designado Pregoeiro para a condução do certame, auxiliado pela equipe 
de apoio.  
 
1 DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação da prestação de serviços de locação mensal de três 
veículos tipo SUV sem motorista, adaptados para a Guarda Civil Municipal, provido de todos os 
acessórios exigidos de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito. 
 
2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. A despesa originada por esta licitação será suportada pela dotação orçamentária sob nº  
211 – 02.08.06.181.8004.2.107.3.3.90.39.01.0000000 
Constantes do orçamento-programa para o exercício econômico e financeiro de 2024. 
2.2. Valor estimado da contratação R$ 273.119,76 (Duzentos e setenta e três mil, cento e 

dezenove reais e setenta e seis centavos) 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema Eletrônico de Compras adotado pelo Município.  
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto ao Município, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as empresas que se enquadram nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
3.6 Não poderão disputar esta licitação:  
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
3.6.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

mailto:licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br
mailto:compras@iracemapolis.sp.gov.br
http://www.novobbmnet.com.br/


Prefeitura Municipal de Iracemápolis 
Coordenadoria de Compras Públicas 

 

2 
Rua Antônio Joaquim Fagundes, 237 - Centro, Iracemápolis – SP CEP: 13.495-047 

Fone: (19) 3456-9226 / (19) 3456-9248 
licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br / compras@iracemapolis.sp.gov.br 

3.6.3 aqueles que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.6.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
3.6.5 pessoas física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
3.6.6 agentes público da Administração;  
3.6.7 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
3.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
3.6.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público da Administração, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento.  
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.  
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição;  
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para MEIs, microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, MEI, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
4.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.  
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4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  
4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances.  
4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
4.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e  
4.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  
4.10 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado:  
4.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço.  
4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 
5 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
Habilitação jurídica  
5.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
5.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
5.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;  
5.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
5.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
5.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
5.7 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidos pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
5.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
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5.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
5.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
5.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
5.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
5.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
5.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
5.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
5.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira  
 
Qualificação Técnica  
5.17 Pelo menos 01 (um) atestado de desempenho anterior, de atividade pertinente e compatível, com 
objeto desta licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, atendendo ao 
quantitativo mínimo de SESSENTA POR CENTO (60%) quantidade apresentadas no subitem 1.1 do Termo 
de Referência. 
5.18 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
5.18.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 
 
Qualificação Econômico-Financeira  
5.19 Certidão negativa de falência ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor da 
sede ou domicílio do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
6.1.2 Valor unitário e total global;  
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
6.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para contratação.  
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto.  
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
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6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
6.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.  
6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
6.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
6.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  
6.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.5 O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento.  
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.7 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
7.8 O envio de lances no pregão eletrônico, no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
7.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
7.8.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.  
7.8.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.  
7.8.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
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7.8.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
7.9 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.  
7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar no sistema eletrônico.  
7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
7.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.15.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.15.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
7.15.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
7.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
7.16.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
7.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
7.16.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
7.16.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, como por exemplo: fichas, catálogos, laudos, certificações, caso 
solicitado em Edital.  
7.16.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
7.17 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
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8 DA FASE DE JULGAMENTO  
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP/MEI, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital. 
8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.6.1 contiver vícios insanáveis;  
8.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
8.6.3 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.  
8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
8.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;  
8.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;  
8.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
9 DA FASE DE HABILITAÇÃO  
9.1 Os documentos previstos no item 05, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.  
9.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021).  
9.6 A habilitação será verificada por meio do sistema eletrônico de compras, nos documentos por ele 
abrangidos.  
9.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
9.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico 
de compras e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
9.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
9.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
9.8.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme disposto na Lei 14.133/21, 
art. 64.  
9.9.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
9.9.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
9.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente Edital.  
9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior.  
 
10 DA CONTRATAÇÃO 
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
10.3 O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital.  
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10.4 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
 
11 DA GARANTIA CONTRATUAL 
11.1 A empresa licitante vencedora deverá por ocasião da assinatura do contrato, prestar garantia no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das modalidades previstas nos 
incisos I, II, III e IV do artigo 96 da Lei Federal n⁰ 14.133/2021, apresentando no ato da assinatura o 
documento comprobatório da garantia prestada.  
11.2 A garantia prestada para fins da assinatura do contrato, somente será liberada após o término do 
prazo de vigência contratual, e, desde que cumprido integralmente o seu objeto, pela Contratada.  
11.3 Em caso de acréscimo de serviços fica a Contratada obrigada a complementar a garantia na mesma 
percentagem devendo proceder ao recolhimento até a data da assinatura do competente termo aditivo. 
 
12 DOS RECURSOS  
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  
12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  
12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;  
12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.novobbmnet.com.br.  
 
13 PENALIDADES 
13.1. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente pelas 
infrações descritas nesta Clausula 
13.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o contratado que: 
13.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  
13.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.2.3. der causa à inexecução total do contrato;  
13.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
13.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
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13.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
13.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
13.3. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
contratada as sanções previstas nos incisos 1, 11, III e IV do art. 156. 
13.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muIta 
compensatória. 
SANÇÃO DE MULTA 
13.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, 
na seguinte forma:  
13.4.1. de 10 A 20 % (dez a vinte por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 29 (vinte e 
nove) dias;  
13.4.2.1. O atraso superior a (30) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021. 
13.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações 
contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo estabelecida em 
razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais 
perdas nas quais a Administração tenha incorrido. 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

13.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

13.2.2. 
13.2.3. 
13.2.4. 
13.2.5. 
13.2.6. 
13.2.7. 
13.2.8. 
13.2.9. 

 
 
 
De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor contratado 

 
13.6. As penalidades de muIta moratória e muIta compensatória não serão cumuladas. 
13.7. A multa moratória poderá ser convertida em muIta compensatória, observado o disposto no art. 
162 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
dias contados de sua publicação no Diário Oficial, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da licitante. 
13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
13.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta com o Município da Iracemápolis, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

13.2.2. Impedimento pelo período de até dois anos 
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13.2.3. Impedimento pelo período de até três anos 

13.2.4. Impedimento pelo período de até um ano 

 
SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  
13.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

13.2.5. Declaração de inidoneidade de até cinco anos 

13.2.6. 
13.2.7. 
13.2.8. 

 
Declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
13.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 13.11 deste Edital nas infrações administrativas 
previstas nos itens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  
13.13. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei nº 14.133, de 2021 
 
14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.  
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
protocolizadas junto a Prefeitura de Iracemápolis através do e-mail licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br 
ou diretamente na plataforma BBMNET www.novobbmnet.com.br  
14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
15 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
15.1.Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por gestores 
e fiscais da CONTRATANTE, devidamente designados para esse fim. 
15.1.1. A gestão do contrato será feita por Simone Marcicano Rizzo – GCM Comandante. Cabendo ao 
Gestor do Contrato o controle do saldo do contrato, pedidos e supervisão do cumprimento do contrato. 
15.1.2. A fiscalização do contrato fica a cargo de João Vitor Soares de Alencar Auxiliar Administrativo. 
 
16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 O Objeto desta licitação será recebido de acordo com o exposto do Termo de Referência 
 
17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.  
17.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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17.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
17.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
17.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
17.6 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
17.7O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.iracemapois.sp.gov.br.  
 
17.8 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
17.8.1 ANEXO I - Termo de Referência  
1.8.2 ANEXO II – Especificações 
16.8.3 ANEXO III – Grafismo 
16.8.4 ANEXO IV – Planilha Proposta 
16.8.5 ANEXO V- Minuta Termo de Contrato 
16.8.6 ANEXO VI- Termo de Ciência e Notificação 
16.8.7 ANEXO VII- Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos  
16.8.8 ANEXO VIII – Cadastro de Representante  
16.8.7 ANEXO IX- LC-02- Declaração de Documentos à Disposição do TCE – SP 
16.8.8 ANEXO X – Declaração de Atendimento à LGPD 
 
 
 
Iracemápolis, 14 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Nelita Cristina Michel Franceschini 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

Priscila Antonia Ferraz Pereira                                                                 
     Agente de Contratação                                                                                   
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 ARTIGO 6 INCISO XXIII - A-) AO J-) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
 

Este documento deverá ser baseado no Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme inciso XX, 
art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, necessário à contratação de bens e serviços, de acordo com o inciso 
XXIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021, e que deve conter os elementos exigidos na referida Lei que 
serão especificados no corpo deste documento.   
 
MODELO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 

17/06/2024 Guarda Civil Municipal 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA / DIRETORIA 
OU UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Nome: Simone Marcicano Rizzo 
E-mail: gm@iracemapolis.sp.gov.br 

Guarda Civil Municipal 

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da prestação de serviços de locação 
mensal de três veículos tipo SUV sem motorista, adaptados para a Guarda Civil Municipal, provido de 
todos os acessórios exigidos de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito, nos termos da tabela abaixo 
e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento e no termo de referência 
especificando as características de cada um dos veículos, conforme Especificações Técnicas. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO ITEM 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

01 Veículo SUV Unidade 3 R$ 
7.586,66 

R$ 
22.759,98 

R$ 
273,119,76 

 
1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
 

1.3. Da Contratação:  
1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado até o limite previsto na Lei nº 14.133, de 2021.  
1.4.1.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados 

monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da 
apresentação do orçamento estimado, quando houver, ou da proposta, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

1.4.1.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pelo Contratado. 
1.1.1. Encerrado o procedimento de contratação, o licitante declarado vencedor será convocado para firmar 

o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 dias úteis, de acordo 
com o art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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2. DOS LOTES 
2.1. Do agrupamento de itens em lotes: 

2.1.1.  Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos em lotes. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1.  A locação de viaturas para a Guarda Civil Municipal é essencial para garantir a eficiência e a agilidade 
no atendimento às ocorrências e na execução das atividades de patrulhamento e segurança urbana. 
Com viaturas adequadas e em perfeito estado de funcionamento, a Guarda Civil pode responder mais 
rapidamente a emergências, realizar rondas preventivas de maneira eficaz e cobrir uma maior área 
geográfica, aumentando a sensação de segurança da população. Além disso, a locação permite a 
renovação constante da frota, reduzindo custos de manutenção e evitando a obsolescência dos veículos, 
o que contribui para um serviço público mais eficiente e econômico.  
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, entende-se que a melhor solução para a satisfação 
do interesse público é a abertura de processo de licitação para contratar serviço necessário. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da participação de consórcios: 
4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de 
prestar o serviço de forma independente. 
 

4.2. Da Subcontratação: 
4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

 
4.3. Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação. 
 

4.4. Da Garantia da Contratação 
4.4.1. Será exigida a garantia de execução da contratação, nos moldes do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, com validade durante a execução do contrato no percentual de 5% do valor total inicial do 
contrato, conforme regras estabelecidas na minuta contratual  
 

4.5. Condições e especificações da garantia do serviço, da manutenção e da assistência técnica. 
4.5.1.  Além da garantia legal prevista pelo art. 26, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - 

produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis), aplicar-se-á, de modo complementar, a garantia 
contratual fornecida pelo licitante e/ou fabricante, contados do encerramento da garantia legal. 
 

4.5.1.1. As garantias legal e contratual não se sobrepõem, devendo os seus prazos serem somados. 
 

4.5.2. A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade do serviço prestado e dos 
materiais/equipamentos utilizados, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

4.5.3. Os materiais/equipamentos utilizados pelo fornecedor para a prestação do serviço que apresentarem 
vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídos por outros novos, de 
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
dos utilizados originalmente.  

4.5.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que apresentarem vício ou defeito 
no prazo de até 48 horas, contados a partir da data de recebimento da notificação.  

4.5.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

4.5.6. Decorrido o prazo para reparo da prestação do serviço sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 
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fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes ou a substituição de componentes, bem como a 
exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
do serviço prestado. 

4.5.7. O custo referente ao reparo na prestação do serviço durante o período da garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

4.5.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 
suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
5.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação sob a forma PREGÃO 
ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, tendo em vista os veículos 
devem ser oferecidos conforme os descritivos. 
 

5.2. Critérios da Aceitabilidade da Proposta 
5.2.1.1. A proposta comercial deverá conter minimamente as seguintes informações: Descrição completa e 

detalhada do objeto e dos seus itens individualizados;  
5.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as despesas tais como: impostos, 

fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre a prestação do serviço; 
5.2.1.3. Validade da proposta de cento e oitenta dias contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.  
5.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com DUAS CASAS DECIMAIS após a vírgula.  
5.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser 

encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 
5.2.2.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento público (lavrado em Cartório) 

ou instrumento particular, com firma reconhecida em Cartório ou por meio de assinatura digital por 
pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

5.2.3. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que: 
5.2.3.1.  Contiverem vícios insanáveis; 
5.2.3.2.  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 
5.2.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
5.2.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.2.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde 

que insanável. 
 

5.2.4. Da Prova de Conceito (PoC): 
5.2.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação. 

5.3. Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional: 
5.3.1. Para os objetos desta licitação deverão ser apresentada comprovação de aptidão para a prestação dos 

serviços ofertados, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 
2021, atendendo ao quantitativo mínimo de SESSENTA POR CENTO (60%) quantidade apresentadas no 
subitem 1.1 do Termo de Referência, conforme §2º do art. 67 da Lei  nº 14.133, de 2021. 

5.3.1.1. Para atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório de atestados, desde que 
compatíveis com as características do objeto da licitação. 

5.3.1.2. Os atestados deverão conter: 
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5.3.1.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, contato). 
5.3.1.2.2. Local e data de emissão. 
5.3.1.2.3. Nome, cargo, contato e a assinatura do responsável pela veracidade das informações. 
5.3.1.2.4. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto prestado. 

5.3.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

5.3.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

5.3.2. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto desta contratação. 

5.3.3. Indicação de oficina mecânica para manutenção e revisão dos veículos que fica localizada no município 
de Iracemápolis/SP. 

 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo e Condições da Prestação do Serviço: 
6.1.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

6.1.1.1. Início da execução do objeto: os veículos deverão ser disponibilizados para a Guarda Civil Municipal em 
até 30 dias corridos da data da emissão da ordem de serviço.  

6.1.1.2. Os veículos lotados deverão ficar à disposição da Guarda Municipal de Iracemápolis 24 (vinte e quatro) 
horas, todos os dias da semana, sem limite de quilometragem.   

6.1.1.3. O gerenciamento da frota deverá consistir no atendimento de todas as necessidades que envolvem uso 
dos veículos, dispondo, para isso, de assistência mecânica, elétrica e funilaria, seguros e licenciamentos 
além da disponibilização de controle operacional, do qual se extraia as informações necessárias para o 
adequado controle de desempenho dos recursos, como por exemplo: Relatórios de performance quali-
quantitativos dos recursos aplicados, com identificação do uso dos veículos, horas trabalhadas, 
manutenções preventivas/corretivas; Relatórios sobre escalas de funcionamento dos recursos 
aplicados, indicando eventuais veículos parados por problemas de manutenção no mês, sinistros, 
infrações de trânsito, garantias, seguros e etc; Relatório de manutenção preventiva e corretiva, 
indicando intervenções realizadas em cada veículo, apontando quilometragem e data da realização. 

6.1.1.4.  Os veículos locados serão dirigidos por servidores municipais, e o combustível para movimentação 
destes ficará a cargo do Município de Iracemápolis – SP. 

6.1.1.5. Não será permitido o fornecimento de veículo diferente do tipo e modelo contratado e sua utilização 
será de acordo com as normas da Guarda Civil de Iracemápolis - SP. 

6.1.1.6. O rodízio de pneus deverá ser feito a cada 10.000 Km (dez mil quilômetros), com alinhamento e 
balanceamento. 

6.1.1.7. A revisão geral a cada 10.000 Km (dez mil quilômetros), deverá estar incluso a revisão de alavanca do 
freio de mão, instalação elétrica, pneus, motor, suspensão, lataria, rolamentos, borrachas das portas e 
porta-malas, pinturas em placas e revisão no câmbio. Por ocasião das revisões, os veículos devem ser 
lavados e engraxados, e deverá apor etiqueta de troca de óleo. 

6.1.1.8. A licitante deverá considerar que peças com desgaste ou danificadas deverão ser trocadas num prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

6.1.1.9. As multas de Trânsito são de responsabilidade do CONTRATANTE para os veículos locados, bem como a 
indicação do condutor, para fins de assunção dos pontos na CNH. 

6.1.1.10. Os consertos causados por mau uso dos condutores ficarão a cargo do CONTRATANTE quando 
fundamentados em laudo técnico próprio. 

6.1.1.11. A CONTRATADA fica obrigada aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.1.1.12. A CONTRATADA se obriga a manter seguro contra sinistros dos veículos, cujas substituições 
deverão ocorrer num prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas – salvo justificativa fundamentada 
e avalizada pela Contratante - após comunicação oficial por parte da Guarda Civil Municipal de 
Iracemápolis - SP, ficando desobrigada a manter a cor e a caracterização do veículo locado. 

6.1.1.13. As supressões que excedam esse limite serão objeto de acordo celebrado entre as partes 
contratantes. 
 

6.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço: 
6.2.1.  Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: Rua Lídia Borba, 264, Jardim Iracema, 

Iracemápolis/SP, no horário entre 08:00 e 17:00. 
6.2.2.  Em caso de o prazo acima estipulado coincidir com feriados, pontos facultativos, sábados ou domingos, 

a entrega deverá ocorrer no 1º (primeiro) dia útil após. 
6.3. Dos Materiais a serem disponibilizados:  

6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os veícilos, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas no item 1  deste Termo de referência, promovendo sua 
substituição quando necessário.  

6.4. Condições de recebimento: 
6.4.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 

6.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.4.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

6.4.2. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o atendimento das 
exigências contratuais, no prazo de até 15 dias, contados a partir do recebimento provisório.  

6.4.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao fornecedor para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

6.4.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 
conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o fiscal 
do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para adoção das providências necessárias para 
sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a correção. 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do 
contrato. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 
incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 
definido pela lei civil.  

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 
mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do instrumento convocatório e de seus 
anexos, e da proposta comercial do Contratado. 

7.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as 
disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do 
Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.10. A gestão do contrato será realizada por Simone Marcicano Rizzo e a fiscalização fica a cargo 
de João Vitor Soares de Alencar 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
8.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 dias corridos após o aceite da nota fiscal/fatura. 
8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
8.2.1. O prazo de validade; 
8.2.2. A data da emissão;  
8.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;  
8.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  
8.2.5. O valor a pagar; e  
8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante; 

8.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.4.1.  Será exigido que conste no corpo da Nota Fiscal o número da conta, banco e agência para seja efetuada 
a ordem de pagamento ou ainda, ficha de compensação (boleto bancário) anexo. 

8.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado INTER-TEC SOLUÇÕES, por meio de ordem 
bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o 
fornecedor indicar, no prazo de até 30 dia após o aceite da Nota Fiscal/Faturamento, mediante liberação 
dos documentos fiscais pela Guarda Civil Municipal de Iracemápolis/SP, contados a partir da data final 
do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos 
e aprovados pelo Contratante. 

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao 
Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –SELIC. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES. 
9.1. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto prestado, 

para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva prestação 
de serviço, objeto do Termo de Referência. 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações 
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado. 
 

9.1.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 

9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

9.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 
9.1.9. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  
9.1.10. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos pertinentes. 
 

9.1.11. Os veículos serão locados sem motoristas e serão dirigidos por servidores municipais, e o combustível 
para movimentação destes ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Iracemápolis. 

9.1.12. Os veículos locados sem motorista deverão estar disponíveis durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia. 
9.1.13. Cabe ao contratante a fiscalização dos veículos, a observância da execução do contrato e das 

irregularidades encontradas para aplicação das multas cabíveis. 
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9.2. Do Contratado:  

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 
quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990; 

9.2.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados; 

9.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.2.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento. 
9.2.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos 

padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 
legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência. 

9.2.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

9.2.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.2.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo 
único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso 
II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.2.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

mailto:licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br
mailto:compras@iracemapolis.sp.gov.br


Prefeitura Municipal de Iracemápolis 
Coordenadoria de Compras Públicas 

 

21 
Rua Antônio Joaquim Fagundes, 237 - Centro, Iracemápolis – SP CEP: 13.495-047 

Fone: (19) 3456-9226 / (19) 3456-9248 
licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br / compras@iracemapolis.sp.gov.br 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

9.2.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

9.2.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.2.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.2.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2.1.22. Os veículos serão locados com quilometragem ilimitada, devendo obrigatoriamente estar 
segurados com cobertura de no mínimo o valor de mercado para o casco e contra danos materiais, danos 
corporais e no caso de acidentes pessoais de passageiros (morte e invalidez permanente). As franquias 
ficarão à cargo da contratada. 

9.2.1.23. Os veículos que não apresentarem condições de segurança, a critério do contratante, deverão 
ser substituídos no prazo máximo de até 48(quarenta e oito) horas. 

9.2.1.24. Os veículos só poderão se apresentar para o serviço com a documentação regularizada, sendo 
que a cópia da mencionada documentação deverá ser entregue na Prefeitura de Iracemápolis /Guarda 
Civil Municipal, para cadastramento, quando da entrega dos veículos. Os documentos referidos são: 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, Bilhete de Seguro DPVAT pago e Imposto de 
Propriedade de Veículos Automotores pago. Esta exigência aplica-se, também, aos veículos das reservas 
técnicas. 

9.2.1.25. Todas as despesas de manutenção dos veículos (lubrificação, desgastes devido ao uso e 
substituição de peças e pneus, consertos, etc.,), exceto as causadas pelo mau uso, bem como impostos 
e todos os tributos, serão de inteira responsabilidade da contratada. 

9.2.1.26. Os veículos locados sem motorista deverão ser obrigatoriamente emplacados conforme a Lei 
Estadual n. º 13.296/08. 

9.2.1.27. A Contratada será responsável pelo licenciamento/emplacamento dos veículos. 
 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados 
ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental 
ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado. 

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade 
da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de 
interesse público, devidamente comprovados.   

10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar 
integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no 
mesmo processo administrativo sancionatório.   
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11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.759,98 VINTE E DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA 
E NOVE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS mensais por 03 viaturas, conforme custos unitários 
apostos, conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP).  

11.1.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do 

orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº 2599/2024 
12.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 211 -

02.08.06.181.8004.2.107.3.3.90.39.01.0000000.  
12.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Iracemápolis/SP, 12 de agosto, de 2024. 
 
 

 
___________________________ 
Simone Marcicano Rizzo 
GCM Comandante 
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ANEXO II – Especificações Técnicas 
 

Veículo  (03 unidades): 

Sport Utility (Utilitário Esportivo), zero quilômetro, ano e modelo 2024, ou superior, com 

capacidade cúbica do motor de no mínimo 1.597 cc, dotado de injeção eletrônica, direção 

hidráulica ou elétrica, tanque de combustível com capacidade mínima de 45 litros, podendo ser 

abastecido com gasolina, bicombustível (álcool/gasolina) ou diesel e 4 ou 6 (quatro ou seis) 

cilindros. Capacidade de transporte para 05 passageiros, na cor branca, com 04 (quatro) portas 

laterais e 01 (uma) tampa traseira, compartimento de passageiros e carga em um único ambiente, 

pneu de estepe localizado fora do compartimento de cargas, sendo que os vidros das janelas 

traseiras deverão abrir no mínimo 50% (cinquenta por cento) da sua totalidade. Com jogo de 

tapetes, proteção de carter do motor e compartimento para transporte de detidos, revestimento de 

piso lavável, capa de banco, equipado com: A – Sinalizador Visual - Barra sinalizadora em 

formato de “ASA”, ARCO OU RETA com lente inteiriça com comprimento mínimo de 1.000 

mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima 

de 70 mm e máxima de 110 mm. A barra deverá ser instalada pela licitante vencedora no teto do 

veículo. - Barra dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de alumínio extrudado), 

ou alumínio na cor preta, cúpula(s), injetada(s) em policarbonato na cor rubi para as viaturas da 

Guarda Civil Municipal, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV e sistema 

luminoso composto por conjunto de Diodos emissores de luz (led) próprios para iluminação 

(categoria alto brilho), com no mínimo 180 leds na cor vermelha, ou no mínimo 50 leds de 

iluminação de alta potência (mínimo 1W), distribuídos equitativamente por toda a extensão da 

barra, de forma a permitir visualização em um ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de 

luminosidade. - Cada led deverá obedecer à especificação a seguir descrita: 1) Intensidade 

Luminosa: Não inferior a 5.000 mcd; 2) Diâmetro: Não inferior a 3 mm; 3) Ângulo de emissão 

de Luz: Não inferior a 70º; 4) Corrente Nominal: Não inferior a 70mA @ 25º C. - Dotado de luz 

de beco de, no mínimo, 20W, sendo 01 (um) em cada lateral da barra de luz - O conjunto 

sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, dotado de micro processador 

ou micro controlador, que permita a geração de lampejos luminosos de altíssima frequência com 

ciclos não inferior a 450 Flashes por minuto (FPM). O circuito eletrônico deverá gerenciar a 

corrente elétrica aplicada nos leds através de PWM (Pulse WidthModulator), o PWM deverá 

garantir também a intensidade luminosa dos leds, mesmo que o veículo esteja desligado ou em 

baixa rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos leds. O consumo máximo 

da barra nas funções leds não deverá ultrapassar 5 A. - O sistema de controle dos sinalizadores 

visual e acústico deverá ser único, permitindo o funcionamento independente de ambos os 

sistemas. Deverá ser instalado em local específico quando este for solicitado (console) ou no 

local originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua operação por ambos os 

ocupantes da cabina. O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga 

automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver com o motor desligado 

desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e 

possíveis falhas no acionamento do motor. - O equipamento deverá possuir sistema de 

gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver com 

o motor desligado desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento 

excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor. B - Sinalizador Acústico: - 

Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc; - No mínimo 04 (quatro) Tons 
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distintos; - Sistema de megafone com ajuste de ganho, e potência de no mínimo 30 W RMS, com 

interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz 

e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 120 dB @ 13,8 Vcc; - Os equipamentos não 

poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção 

dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pelas polícias. C – Preparação 

para receber sistema de radiocomunicação O veículo deverá estar preparado para receber sistema 

de radiocomunicação, objeto de outra licitação, com suporte, cabos, fios e outras adaptações 

necessárias, inclusive bateria sobressalente, caso seja necessário. Esta adaptação e preparação 

para instalação dos rádios será definida pela contratante, cabendo à contratada apresentar solução 

em amostra ou projeto. D - Compartimento para Transporte de Detidos Compartimento para 

transporte de detidos adaptado no compartimento de bagagem com tamanho e capacidade 

mínima de 450 litros, dotado de: - Ventilação natural propiciada pela entrada de ar através das 

janelas das portas laterais e pela divisória; - Iluminação natural, devendo-se preservar os vidros 

originais do veículo, protegendo-os internamente com chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2 

mm de espessura; - Divisória do piso ao teto, confeccionada em chapa de aço lisa ou Fibra ou 

PP, na parte inferior e chapa de aço perfurada na superior, estruturada por tubos quadrados com 

no mínimo 20 mm de lado e 1,2 mm de espessura, resistente a água e impactos (separação do 

banco traseiro com o bagageiro). - OBS.: Caso o estepe originalmente venha alojado dentro do 

compartimento do porta-malas, o mesmo deverá ser reposicionado na divisória, com acesso pelas 

portas laterais traseiras; - Barra(s) porta algema junto ao piso. - Revestimento do assoalho do 

compartimento em fibra de vidro, a fim de permitir a lavagem e o escoamento de líquidos para 

fora do veículo, através de dois drenos nas extremidades traseiras do compartimento. E – Suporte 

armas longas; Suporte para transporte de 2 (duas) armas longas em condições de uso, afixado 

atrás do banco do motorista passageiro, no centro, com armamento preso em sistema de molas 

tipo alicate, devendo estar volta para os passageiros, com suporte para coronha. - Prancheta junto 

ao painel com iluminação; F – Grafismo - Grafismo tipo envelopamento, com material resistente 

a UV, conforme padrão da Guarda Municipal de Iracemápolis de Iracemápolis. 

                     

 

SIMONE MARCICANO RIZZO 

GCM COMANDANTE 
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ANEXO III – Grafismo 
 

 

Vista frontal 

 

Vista lateral 
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Vista traseira 

 

Vista do teto 

 

SIMONE MARCICANO RIZZO 

GCM COMANDANTE 
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ANEXO IV – Planilha de Proposta 
OBJETO: Contratação da prestação de serviços de locação mensal de três veículos tipo SUV sem 
motorista, adaptados para a Guarda Civil Municipal, provido de todos os acessórios exigidos de acordo 
com o Código Brasileiro de Trânsito. 
 
 

Razão Social:  ______________________________________________________________ 

Endereço Completo:  _________________________________________________________ 

Telefone: ______ E-mail:  _______________________________________________ 

CNPJ (MF):                                               Inscrição Estadual:  ______________________________ 

Condições de pagamento: em 30 (trinta) dias corridos, após emissão da Nota Fiscal; 

Validade desta proposta: ( ) dias corridos (mínimo 60 

dias); 

Prazo de execução: 12 meses. 

Informações bancárias: 

Banco: ______________________________________________________________________________ 

Agência: ____________________________________________________________________________ 

Conta Corrente: ______________________________________________________________________ 

 

Item Descrição Quantidade 
Valor Unitário 

Mensal 
Valor Total Mensal Valor Total 

Anual 

1 

Locação mensal de 
três veículos tipo SUV 
sem motorista, 
adaptados para a 
Guarda Civil 
Municipal, provido de 
todos os acessórios 
exigidos de acordo 
com o Código 
Brasileiro de Trânsito.  

03 

   

 
 
Valor Total da Proposta por extenso: 
(_______________________________) 

 

Esta cotação contém preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento 

do objeto, bem como todos os impostos, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 
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Declaro que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 
da apresentação da proposta, incluindo, dentre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 
administrativas, seguro, frete e lucro.  
Declaro que os serviços ofertados atendem a todas as especificações exigidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital. 

 
Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 
 
MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS E A EMPRESA 
xxxxxx VISANDO A CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO MENSAL DE TRÊS 
VEÍCULOS TIPO SUV SEM MOTORISTA, ADAPTADOS PARA A GUARDA CIVIL MUNICIPAL, PROVIDO DE 
TODOS OS ACESSÓRIOS EXIGIDOS DE ACORDO COM O CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO 
DATA: de  de 2024 

PRAZO: 12 (doze) meses corridos e consecutivos. 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 36/2024 

CONTRATO: xxx/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 147/2024. 

Cláusula 1ª - DAS PARTES 

1.O Município de Iracemápolis, inscrito com CNPJ 45.786.159/0001-11, com Paço Municipal à Rua 

Antônio Joaquim Fagundes, 237, Centro, Iracemápolis/SP, CEP: 13.495-047, Telefone (19) 3456-9226, 

representada neste ato pela Prefeita Municipal, Nelita Cristina Michel Franceschini, brasileira, casada, 

portadora do CPF 139.342.698-00 e do RG 23.191.971-2, adiante designado simplesmente MUNICÍPIO, 

e; 

1.1. A   empresa   , inscrita no CNPJ 
 , com sede à Rua/Avenida   ,Bairro ,CEP     , Telefone ( ) 
  , adiante designada simplesmente 
CONTRATADA, por      seu    representante     legal , nacionalidade _________,   estado   civil 
 , portador(a) do CPF  e RG ______________,        residente        e        
domiciliado        a     Rua/Avenida  Bairro  , CEP: ______, ajustam o seguinte: 

 
Cláusula 2ª - DO OBJETO 

2.1.Constitui objeto desta licitação a Contratação da prestação de serviços de locação mensal de três 
veículos tipo SUV sem motorista, adaptados para a Guarda Civil Municipal, provido de todos os 
acessórios exigidos de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito. 
 
Cláusula 3ª - DO PREÇO DOS SERVIÇOS 

3.1.Pela prestação dos serviços referidos na cláusula 2ª, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as 

seguintes importâncias, na qual se incluem, além do lucro, as despesas que estejam, direta ou 

indiretamente, relacionadas com o objeto deste contrato: 

Item Descrição Quantidade 
Valor Unitário 

Mensal 
Valor Total Mensal Valor Total 

Anual 

1 

Locação mensal de 
três veículos tipo SUV 
sem motorista, 
adaptados para a 
Guarda Civil 
Municipal, provido de 
todos os acessórios 

03 
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exigidos de acordo 
com o Código 
Brasileiro de Trânsito.  

 
 
CLÁUSULA 4ª - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para este exercício de correrá conforme as 
informações a seguir: 
Ficha 
211 – 02.08.06.181.8004.2.107.3.3.90.39.01.0000000 
 
CLÁUSULA 5ª - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
5.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo de 12 (doze) meses após a assinatura do 
contrato. 
 
CLÁUSULA 6ª - DA VIGÊNCIA 
 
6.1. O prazo de vigência será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite 
permitido por lei. 
 
CLÁUSULA 7ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. A Contratada deverá por ocasião da assinatura do contrato, prestar garantia no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das modalidades previstas nos incisos I, II, III e IV 
do artigo 96 da Lei Federal n⁰ 14.133/21, apresentando no ato da assinatura o documento 
comprobatório da garantia prestada.  
7.2 A garantia prestada para fins da assinatura do contrato, somente será liberada após o término do 
prazo de vigência contratual, e, desde que cumprido integralmente o seu objeto, pela Contratada.  
7.3 Em caso de acréscimo de serviços fica a Contratada obrigada a complementar a garantia na mesma 
percentagem devendo proceder ao recolhimento até a data da assinatura do competente termo aditivo. 
 
 
CLÁUSULA 8ª - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
8.1. As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou 
dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 
6º da LGPD. 
8.2. A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a CONTRATADA é definida 
como Operadora de dados. 
8.2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando esta 
transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos ou colaboradores 
à CONTRATANTE. 
8.3. A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser o mesmo 
colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do contrato. 
8.3.1. O fiscal nomeado pela CONTRATANTE contará com a orientação da unidade da CONTRATANTE 
indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação entre a CONTRATANTE, os titulares 
dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
8.4. A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, prepostos 
ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso às instalações físicas e sistemas de informação 
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essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de 
fiscalização na execução do contrato. 
8.4.1. Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em 
razão desse contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir 
mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência. 
8.5. A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, nos 
termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão 
deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento 
indevido ou uso em desconformidade com o objeto desse contrato. 
8.6. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da 
CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis. 
8.6.1. A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumam 
compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de confidencialidade. 
8.7. É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 
8.8. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à LGPD. 
8.9. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos não 
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, 
se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
8.10. Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados pessoais, 
estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato 
físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD. 
 
CLÁUSULA 9ª - DOS ENCARGOS DAS PARTES 
 
9.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico, deve: 
9.2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 
9.2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
9.2.3. Cumprir, durante a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz; e apresentar os respectivos comprovantes do cumprimento dessas exigências sempre 
que solicitado pela CONTRANTANTE; 
9.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
9.2.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que haja fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 
9.2.6. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
CONTRATANTE; 
9.2.7. Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de 
cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do 
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Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços 
(DRISS). 
9.2.7.1. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre 
eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 
9.3. A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 
9.3.1. Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas 
a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor 
na vigência deste contrato; 
9.3.2. Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma em 
violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais, especialmente quanto à confidencialidade dos 
dados pessoais; 
9.3.3. Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao titular de dados, nos 
termos da LGPD; 
9.3.4. Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores posturas e práticas para 
preservar o direito à privacidade dos titulares e dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 
9.3.5. Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade com as 
Legislações de Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a 
ser editadas pela CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações 
pessoais, sem prejuízo do estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à proteção 
de dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste 
contrato; 
9.3.6. Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados Pessoais, resultante 
do objeto do presente contrato, e as medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em 
conformidade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de 
Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE e normativos correlatos; 
9.3.7. Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e auditoria, a qualquer 
tempo, no que se refere às obrigações relativas à proteção de dados pessoais; 
9.3.8. Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela CONTRATANTE para 
execução do contrato; 
9.3.9. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados 
Pessoais, viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos de confidencialidade de todos os seus 
colaboradores vinculados a este contrato; 
9.3.10. Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente contrato com a 
finalidade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 
9.3.11. Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer finalidade 
que não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais, com exceção, se for o caso, da 
subcontratação previamente autorizada pela CONTRATANTE. 
9.4. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
9.4.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
9.4.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 
9.4.3. A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 
ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu 
cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência 
deste contrato. 
9.5. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico 
citado na Cláusula Primeira, deve: 
9.5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do 
contrato, no prazo definido no termo de referência, prorrogável por igual período; 

mailto:licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br
mailto:compras@iracemapolis.sp.gov.br


Prefeitura Municipal de Iracemápolis 
Coordenadoria de Compras Públicas 

 

33 
Rua Antônio Joaquim Fagundes, 237 - Centro, Iracemápolis – SP CEP: 13.495-047 

Fone: (19) 3456-9226 / (19) 3456-9248 
licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br / compras@iracemapolis.sp.gov.br 

9.5.2. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade 
responsável pelo recebimento; 
9.5.3. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
 
CLÁUSULA 10ª - DA AVALIAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. A verificação técnica e o aceite definitivo do serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis após a finalização do serviço. 
10.2. O aceite definitivo será efetuado pelo Departamento de Planejamento e Urbanismo que elaborará 
relatório para fins de liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas. 
10.3. No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento. 
 
CLÁUSULA 11ª  - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por gestores 
e fiscais da CONTRATANTE, devidamente designados para esse fim. 
11.1.1. A gestão do contrato será feita por Simone Marcicano Rizzo – GCM Comandante Cabendo ao 
Gestor do Contrato o controle do saldo do contrato, pedidos e supervisão do cumprimento do contrato. 
11.1.2. A fiscalização do contrato fica a cargo de João Vitor Soares de Alencar, Auxiliar Administartivo. 
 
CLÁUSULA 12ª - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 CLÁUSULA 13ª - DO REAJUSTE 
 
13.1. Os preços deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 
conforme a cláusula primeira deste contrato ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de 
início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a 
variação do índice definido na cláusula primeira deste contrato, acumulado em 12 (doze) meses, 
adotando-se a seguinte 
13.1.1. Fórmula de cálculo: 

Pr = P + (P x V) 
Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa 

o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
13.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
13.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
13.6. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
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13.7. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 
13.8. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos – além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste – os serviços previstos em 
cronograma físico-financeiro, mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
13.9. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições desta cláusula. 
13.10. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da 
despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda 
Constitucional n. 95, de 15/12/2016. 
13.11. O reajuste será formalizado por meio de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA 14ª - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei nº 
14.133/2021. 
14.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 
reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 
calculados ou estimados. 
14.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 
 
CLÁUSULA 15ª - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. O presente contrato sujeito as partes às disposições da Lei nº 14.133/2021; e vincula-se ao Edital 
e anexos do Pregão Eletrônico 36/2024, bem como à proposta da CONTRATADA. 
15.2. Os casos omissos serão decididos pelo Chefe Do Poder Executivo, conforme os preceitos de direito 
público, considerando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. 
 
CLÁUSULA 16ª - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
16.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento em quatro parcelas iguais. 
16.2. O pagamento da primeira parcela ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos após o aceite definitivo 
e da apresentação do documento fiscal correspondente. 
16.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 
16.4. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do 
constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado 
como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos. 
16.5. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 
16.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por 
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
16.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:  

EM = I x N x VP Onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; 
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N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e 
VP = Valor da prestação em atraso. 

 
CLÁUSULA 17ª - DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE 
17.1. Em se tratando da execução de serviços, os pagamentos a serem efetuados em favor da 
CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 
17.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430/1996 e alterações; 
17.1.2. Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 
11% (onze por cento), conforme determina a Lei nº 8.212/1991 e alterações; 
17.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 
116/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 
17.2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário. 
 
CLÁUSULA 18ª - DAS SANÇÕES 
18 PENALIDADES 
18.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações descritas nesta Clausula 
18.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o contratado que: 
18.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  
18.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
18.2.3. der causa à inexecução total do contrato;  
18.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
18.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
18.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
18.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
18.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
18.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
18.3. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
contratada as sanções previstas nos incisos 1, 11, III e IV do art. 156. 
18.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muIta 
compensatória. 
SANÇÃO DE MULTA 
18.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, 
na seguinte forma:  
18.4.1. de 10 A 20 % (dez a vinte por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 29 (vinte e 
nove) dias;  
18.4.2.1. O atraso superior a (30) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021. 
18.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações 
contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo estabelecida em 
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razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais 
perdas nas quais a Administração tenha incorrido. 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

18.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

18.2.2. 
18.2.3. 
18.2.4. 
18.2.5. 
18.2.6. 
18.2.7. 
18.2.8. 
17.2.9. 

 
 
 
De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor contratado 

 
18.6. As penalidades de muIta moratória e muIta compensatória não serão cumuladas. 
18.7. A multa moratória poderá ser convertida em muIta compensatória, observado o disposto no art. 
162 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
dias contados de sua publicação no Diário Oficial, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da licitante. 
18.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
18.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 18.2.2, 18.2.3 e 18.2.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta com o Município da Iracemápolis, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

18.2.2. Impedimento pelo período de até dois anos 

18.2.3. Impedimento pelo período de até três anos 

18.2.4. Impedimento pelo período de até um ano 

 
SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  
18.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.2.5, 18.2.6, 18.2.7 e 18.2.8, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

18.2.5. Declaração de inidoneidade de até cinco anos 

18.2.6. 
18.2.7. 
18.2.8. 

 
Declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
18.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 17.11 deste Edital nas infrações administrativas 
previstas nos itens 18.2.2, 18.2.3 e 18.2.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  
18.13. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei nº 14.133, de 2021 
 
CLÁUSULA 19ª - DO FORO 
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19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Limeira, Estado de São Paulo 
definida na cláusula primeira deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via, 
eletronicamente, a qual, depois de lida, também é assinada eletronicamente, pelos representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

 
Iracemápolis, xxx de xx de 2024 

 
 
 

Testemunhas: 

 

 
 
 

Antônio Carlos Pizzinatto  

 
 
 

Katia Alves Oliveira  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Nelita Cristina Michel Franceschini 

Prefeita Municipal 

 
 
 
 

Contratada 
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ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
LICITAÇÃO:  
CONTRATO Nº  
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  
d) As informações pessoais dos responsáveis pelo Contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);  
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 

Iracemápolis, XX,XXXXX,202X 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Pelo CONTRATANTE:  
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Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Pela CONTRATADA:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 
ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO VII- MODELO DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
AO MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_______.  
 
A empresa ....................................................................................................... 
.................................................................., com sede no endereço 
...................................................................................................., nº.............., C.N.P.J. 
nº.................................................................,  
 
DECLARA, sob as penas da Lei:  
 
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
 
c) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
Se microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa:  
e) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
 
Local e data: 
 
 
 
 
 
 Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/ Cargo/ Carimbo do CNPJ)  
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ANEXO VIII- CADASTRO DE REPRESENTANTE 
 

Dados do Representante 
CONTRATADA 

Caso seja representado por procuração, enviar cópia autenticada. 
 
 
 
Nome Completo:  

Cargo:  

CPF:  

RG:  

Data de Nascimento: 

 Endereço residencial completo: 

 Email institucional:  

Email Pessoal:  

Telefones:  

Possui Certificado Digital e-CPF ou e-CNPJ?   ( ) Sim ( ) Não  

Se positivo, informar a certificadora:  

Qual o tipo do certificado? ( ) A1 (instalado no computador) ( ) A3 – token ( ) A3 – cartão ( ) A3 – nuvem  
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ANEXO IX- LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE – SP 
 
 

CONTRATANTE:  

Município de Iracemápolis  

CNPJ Nº: 45.786.159/0001-11 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

 CONTRATO n° (de origem):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR :  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

e serão remetidos quando requisitados.  

 

 

LOCAL e DATA: RESPONSÁVEL:  

(nome, cargo, e-mail e assinatura) 
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ANEXO X- DECLARAÇÃO DE TENDIMENTO À LGPD 
 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LGPD  

EMPRESA: ______________________________________________________________________  

CNPJ: __________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________ 

TELEFONE: _____________________________________________________________________  

E-MAIL: ________________________________________________________________________  

 

DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão rigorosamente observadas as 

normas contidas na Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, utilizando-se dos dados 

e informações coletadas e liberadas pela entidade para a finalidade prevista no artigo 7º, itens III e V, 

exclusivamente quando necessários para a fiel execução dos serviços objetos deste procedimento 

licitatório, realizando seu descarte seguro (eliminação) ou conservação, na forma do artigo 16, item III 

da referida LGPD. E, por ser exata expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

IRACEMÁPOLIS, ____ de __________ de 2024. 

 

 __________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes@iracemapolis.sp.gov.br
mailto:compras@iracemapolis.sp.gov.br

